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Informação Escrita 

 

Data: março/2021  

Consulente: Assembleia Municipal da  

 

Palavras Chave:  

i) Conselho Municipal do Turismo;  

ii) Representante da AM  

 

Questão:  

A questão que vai dirigida a esta ANAM exige a interpretação do Regulamento do 

Conselho Municipal de Turismo da Figueira da Foz (doravante apenas CMTFF), à luz da economia 

das Assembleias Municipais, mormente das respetivas competências, neste concreto quadro 

legal.  

Assim, a questão reconduz-se a aferir se a AM poderia indicar um seu representante 

naquele CMTFF que não seja membro daquela referida AM.  

 

Discussão: 

O CMTFF tem Regulamento próprio, constante do Aviso n.º 6774/2020, publicado em 

21 de abril de 2020, em Diário da República.  

A Composição deste CMTFF, que é um órgão consultivo e de estudo, no domínio das 

políticas do turismo de âmbito concelhio, é definida do artigo 6.º daquele diploma que, com 

efeito, não tem uma redação unívoca.  

De facto, nos termos daquele preceito:  

“1 — Integram o CMTFF: 

1) O Presidente da Câmara Municipal, que preside, ou representante designado, podendo, no 

entanto, estar presentes Vereadores de outros Pelouros e/ou Técnicos de outras áreas, consoante 

o interesse/matéria; 

2) Um representante do Turismo do Centro de Portugal; 

3) Um representante da Associação Comercial e Industrial da Figueira da Foz (ACIFF); 
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4) Um representante da Sociedade Figueira Praia; 

5) Um representante da Administração do Porto da Figueira da Foz; 

6) Um representante das Agências de Viagem; 

7) Um representante Associação Figueira com Sabor a Mar; 

8) Um representante da Associação das Coletividades; 

9) Um representante dos Agrupamentos de Escolas e Escola não agrupada da Figueira da Foz; 

10) Um representante da Escola Profissional da Figueira da Foz; 

11) Um representante da Assembleia Municipal; 

1.1 — O CMTFF poderá ser integrado por elementos, que mesmo não estando elencados, tenham 

enquadramento na missão e objetivos. A integração de novos membros, deve ser proposta pelo 

Presidente da Câmara Municipal, devidamente fundamentada. Preferencialmente, as categorias 

apresentadas, são representadas por associações, que agreguem vários operadores do setor. 

Caso não seja possível, devem ser representadas por um elemento indicado interpares, que terá 

a responsabilidade de informar e articular, com os restantes operadores as consultas e 

deliberações tomadas pelo CMTFF. A representação referida deve ser colocada à consideração 

do CMTFF. 

1.2 — As entidades e as representações decididas interpares, que integrem o CMTFF, devem 

indicar um membro efetivo e um suplente, que substituirá o efetivo e assumirá as suas 

responsabilidades. 

1.3 — Poderão, quando necessário, integrar o CMTFF, representantes das forças de autoridade e 

proteção civil, nomeadamente, Polícia de Segurança Pública, Guarda Nacional Republicana, 

Capitania do Porto, SEF, Bombeiros Sapadores e Bombeiros Voluntários, Cruz Vermelha e Hospital 

Distrital da Figueira da Foz. 

2 — De acordo com a especificidade das matérias a discutir no CMTFF, pode este integrar, por 

convite do Presidente da Câmara Municipal, que preside o CMTFF, e sem direito a voto, 

representantes de entidades ou personalidades de reconhecido mérito na área em apreço.”  

Realce da signatária.  
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Atenta a letra do preceito e a sua própria integração sistemática, parece sugerir que a expressão 

“interpares” remonta às “associações que agreguem vários operadores do setor” e que com 

comunguem do fito do CMTFF.  

Assim, além destes membros, v.g., representantes do Turismo do Centro de Portugal, ACIFF, 

Sociedade Figueira Praia, o CMTFF pode ser integrado por outros elementos, ainda que não 

previstos que se enquadrem na sua missão e princípios, sendo, contudo, certo que caso as 

associações que agreguem vários operadores não logrem fazer-se representar, nos termos 

daquele CMTFF, deverá ser indicado um representante comum que terá a responsabilidade de 

informar e articular com os restantes operadores as consultas e deliberações tomadas pelo 

CMTFF.  

Parece-nos ser esta a melhor leitura do Regulamento que, efetivamente, não é feliz na respetiva 

redação.  

No mais, tal leitura é sufragada, justamente, pelo ponto 1.2 do referido artigo 6.º que faz 

distinguir as “entidades” – onde se incluirá a AM – e as representações decididas interpares – 

onde se incluirão as referidas associações.  

Diga-se que a AM é soberana nas suas decisões, mormente no que atine à indicação da sua 

representação em qualquer órgão – o que decorre, também, do sobredito ponto 1.2 que relega 

para as entidades a decisão da respetiva representação, devendo estas indicar um membro 

efetivo e um suplente.  

A questão que vai colocada a esta ANAM centra-se, contudo, na possibilidade de indicação, como 

representante da AM, de um terceiro, alheio àquela referida Assembleia, como membro efetivo.  

Vejamos, de facto, o caminho que vem sendo trilhado é, efetivamente, o caminho da valorização 

da autonomia das AM. Nessa senda, as AM têm um conjunto de competências não espartilhadas 

na Lei nº 75/2013, de 12 de setembro nem na Lei nº 169/99, de 18 de setembro.  

É perspícuo assinalar que em diversas instituições, mormente nas Comissões de Proteção de 

Crianças e Jovens, contanto que na sua composição alargada, devem ter assento “quatro 

cidadãos eleitores, preferencialmente com especiais conhecimentos ou capacidades para 

intervir na área das crianças e jovens em perigo, designados pela assembleia municipal, ou pelas 
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assembleias municipais ou assembleia de freguesia” – cf. a alínea l) do nº 1 da Lei nº 147/99, de 

1 de setembro; realce nosso.  

Do cotejo deste preceito – que apenas se elenca a título exemplificativo – e, bem assim, na senda 

da valorização da autonomia da AM, em nada vilipendia o texto legal que a representação da AM 

possa ser assumida por terceiro, sem assento nessa AM, conquanto tal opção seja sufragada em 

plenário.  

Na interpretação da lei e nos termos do artigo 9.°, n.º 3, do CC, presume-se que o legislador 

“soube exprimir o seu pensamento de forma adequada”. 

Ora, o legislador refere-se, no ponto 11) do regulamento do CMTFF, a um “representante” da 

Assembleia Municipal; na verdade, caso o legislador tivesse querido impor a indicação de um 

membro da AM, certamente teria usado a expressão “membro” da AM.  

No desfecho desta concreta questão, cabe ainda enfatizar que cabe à AM aprovar os 

Regulamentos com eficácia externa ao Município. Atenta esta competência, não pode chocar 

que as dúvidas de interpretação do sobredito Regulamento sejam, outrossim, sujeitas àquele 

plenário.  

Permitimo-nos ainda uma reflexão final: em idênticos diplomas, no contexto do poder local, a 

representação da AM encontra-se mais clarificada, havendo, inclusivamente, autarquias que 

optam por uma solução de representação de todas as forças políticas com assento da AM. Crê-

se que essa seria uma boa prática.  

Conclusão:  

i) A AM no uso das suas competências e da sua autonomia, pode designar um 

terceiro, sem assento na mesma, para prover à sua representação;  

ii) Tal representação tem de ser sufragada pelo plenário.  

 

Sendo tudo o que nos cumpre informar.  

 

Coimbra, 03 de março de 2021  

A Advogada, (Magda Rodrigues) 


